
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO JUNTO A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

EDITAL Nº 1381781/2024
Processo nº E-20/001.011052/2022
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

IM TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA, CNPJ n.
08.042.908/0001-70, com sede no Rua Rio grande do sul, 332, sala 502, Pituba, Salvador-BA,
CEP: 41.830-140, vem, mediante a presente manifestação, interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

em desfavor da Decisão adotada pelo Pregoeiro, que optou por
CLASSIFICAR a proposta apresentada pela empresa LICITEC TECNOLOGIA LTDA, pelos
motivos que passa a expor:

POR OPORTUNO, REQUER SEJA O MESMO RECEBIDO EM
SEU EFEITO SUSPENSIVO, e depois de devidamente informado, seja submetido à análise e
julgamento da Autoridade Superior, na forma do art. 71, da Lei 14.133/2021, caso não seja
exercido o Juízo de retratação por V. Sa.

Pede e espera deferimento.

PRELIMINARMENTE

- Da tempestividade:

Como sabido, o prazo para apresentação do presente será até as
23:59 hrs do dia 13 de maio de 2024. Assim, protocolizado no período informado,
indubitavelmente tempestivo se encontrará.



DAS QUESTÕES MERITÓRIAS

DE PRIMEIRO, INFORMA-SE QUE, ANTES DE ADENTRAR AO
MÉRITO DA QUESTÃO REFERENTE AO DIREITO DA RECORRENTE, TEM-SE QUE A
EMPRESA LICITEC TECNOLOGIA LTDA NÃO SE ENCONTRA APTA A PROSSEGUIR NO
CERTAME, UMA VEZ QUE, COMO SE VERÁ ABAIXO, NÃO CUMPRIU OS REQUISITOS
MÍNIMOS EXIGIDOS NO EDITAL, ASSIM COMO APRESENTOU PROPOSTA INEXEQUÍVEL,
SENÃO VEJA-SE:

- Do Manual em outra língua que não seja o Português e ausência do documento da alínea b):

O que diz no Edital:

“8.1.1. Para a comprovação de que os equipamentos a serem
utilizados atendem aos requisitos elencados no item “7 -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS”, visando o atendimento integral
ao objeto, a LICITANTE participante do certame deverá apresentar
para cada tipo de switch ofertado:

a) Manual do fabricante, ou documento similar, do material
ofertados em português; e (grifo nosso)

b) Para cada requisito elencado no item “7 - ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS”, a indicação de qual página do manual do fabricante,
ou documento similar, resta explicitado que o produto tem
característica igual ou superior ao exigido neste documento”.

Sobre a questão acima exposta, no dia 19/02/2024, foi
questionado ao pregoeiro a obrigatoriedade do manual ser em português, vejamos abaixo o
questionamento e o esclarecimento apresentado:

“19/02/2024 16:09

Esclarecimento 1:

8.1.1. Para a comprovação de que os equipamentos a serem
utilizados atendem aos requisitos elencados no item “7 -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS”, visando o atendimento integral
ao objeto, a LICITANTE participante do certame deverá apresentar
para cada tipo de switch ofertado:

a) Manual do fabricante, ou documento similar, do material
ofertados em português; e

Esclarecemos, para o objeto do certame, a grande maioria dos
fabricantes, reconhecidos mundialmente, são de origem



estrangeira, dessa forma, confeccionando os seus
catálogos/datasheets em inglês que é considerada a língua
universal.

Pelas razões expostas, e visto que no item 8.1.1 alínea a), é
mencionado a possibilidade de apresentação de documentação
técnica em Português, entendemos que serão aceitos catálogos
em Português ou Inglês, com o objetivo de ampliar a
competitividade no certame. Nosso entendimento está correto?

Resposta (esclarecimento 1):

O entendimento está correto, porém deverá ser informada a
página do manual que indique que o equipamento possui
característica igual ou superior ao exigido no certame, conforme
solicitado na alínea b do Item 8.1.1.

8.1.1. Para a comprovação de que os equipamentos a serem
utilizados atendem aos requisitos elencados no item “7 -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS”, visando o atendimento integral
ao objeto, a LICITANTE participante do certame deverá apresentar
para cada tipo de switch ofertado:

a) Manual do fabricante, ou documento similar, do material
ofertados em português; e

b) Para cada requisito elencado no item “7 - ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS”, a indicação de qual página do manual do fabricante,
ou documento similar, resta explicitado que o produto tem
característica igual ou superior ao exigido neste documento” (grifo
nosso)

Acontece que em nenhum momento, a empresa declarada
vencedora apresentou tais documentos, como exigíveis nas alíneas a) e b), não cumprindo as
exigências impostas pelo edital, devendo tal recurso ser acolhido.

- Da inexequibilidade dos preços apresentados:

Vejamos abaixo o que restou mencionado no Edital:

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (grifo
nosso)

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e



b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

A LICITEC TECNOLOGIA LTDA, apresentou a proposta
vencedora no valor de R$ 76.999,0000 (setenta e seis mil, novecentos e noventa e nove reais),
enquanto o TERMO DE JULGAMENTO, apresentado pela DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO DOM RIO DE JANEIRO (doc anexo), em sua página 4, apresenta o valor estimado de
R$ 353.338,3333 (trezentos e cinquenta e três mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta e três
centavos), ou seja, muito abaixo dos 50% descrito no edital.

Dessa forma, tem-se que as regras licitatórias apresentadas se
deram de modo claro, assim, ao se verificar a proposta de preços apresentada pela empresa
LICITEC TECNOLOGIA LTDA, constata-se que o preço contém natureza inexequível, o
mesmo se encontra abaixo do patamar mínimo, sendo considerado inexequível pelo próprio
edital, eis que está absurdamente inferior a 50% do valor estimado pela Administração.

Vislumbra-se que a proposta vencedora não pode ser considerada
exequível, uma vez que destoa completamente dos preços médios praticados no mercado.

Ademais, valor inexequível entende ser a doutrina como sendo:

“...aquele que sequer cobre o custo do produto, da obra ou do
serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o
lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que levaria a arcar
com prejuízo se saísse vencedora do certame, adjudicando-se-lhe
o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de
existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o
lucro),conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa
que assim age está a abusar do poder econômico, com o fim de
ganhar mercado ilegalmente, inclusive asfixiando competidores de
menor porte.” (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à
Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. p.559).

Outrossim, por motivos de razoabilidade e proporcionalidade, e
princípios correlatos à Administração, como da eficiência, o que precisa ser observado, é a
possibilidade no mundo real de cumprimento do contrato administrativo quanto ao objeto do
presente certame licitatório por parte da empresa vencedora, uma vez que ofertou produto com
preços abaixo do comerciável.

A coletividade não pode ser prejudicada por eventual
descumprimento das cláusulas do contrato administrativo, tendo por fundamento,
principalmente, as propostas inexequíveis apresentadas. De mais a mais, o que deve ser
levado em consideração por parte deste Pregoeiro são os princípios da INDISPONIBILIDADE
DO INTERESSE PÚBLICO, bem como da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO (Lei
9784/99).



Ademais, é preciso observar pelos licitantes os critérios legais e
doutrinários supracitados, atendendo perfeitamente às exigências do Edital. Portanto, a
apresentação de propostas, menos que a metade do valor referencial, configura o
reconhecimento, por parte da Administração, de sua inexequibilidade e consequente
desclassificação do procedimento licitatório. Tal dispositivo está expresso no corpo do Edital,
não podendo ser ignorado.

Neste aspecto, tendo em vista que a empresa LICITEC
TECNOLOGIA LTDA não cumpriu os quesitos constantes do item 8.1.1, a e b, do edital
conforme exposto nessa peça, bem como apresentou preço inexequível, não comprovando a
exequibilidade da sua proposta, com preços bem abaixo dos 50% do estimado pela
Contratante.

Assim, faz-se necessária a revisão do ato que aceitou a proposta
da empresa VENCEDORA, o que desde já se espera e requer.

Ante todo o exposto, e confiando em uma decisão justa e legal a
ser produzida nos autos, requer seja tido como procedente os argumentos apresentados no
sentido de DESCLASSIFICAR a empresa LICITEC TECNOLOGIA LTDA do certame em
apreço, ante os motivos ora declinados na presente peça, como de direito, o que desde já se
espera e requer.

Caso assim não entenda, o que se admite por fiel amor ao debate,
requer seja SUSPENSO IMEDIATAMENTE o certame em apreço, remetendo o presente
recurso à autoridade imediatamente superior, de modo que, como legalmente previsto, seja
este apreciado e proferido a decisão de mérito, como de direito.

Requer ainda seja retornado o rito processual e licitatório na sua
ordem sequencial, adotando procedimentos dispostos no art. 165, inciso II e art. 166, parágrafo
único, da Lei 14.133/2021, em conformidade com outros dispositivos dos direitos aplicáveis no
campo jurídico, como de direito.

Pede e espera deferimento.
Salvador, 09 de maio de 2024

IM TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA

______________________________________
SANDRO RICARDO ARAUJO DA SILVA























PROCURAÇÃO

A IM TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA, sediada no Estado da Bahia, inscrita

no CNPJ/MF sob o n° 08.042.908/0001-70, por intermédio de seu representante legal o

Sr Pedro Massato Kawabe Maia, portador da cédula de identidade R.G n°

13.029.767-45, inscrito no CPF/MF sob o n°: 056.681.225-81, Infra-assinado, OUTORGA

o presente mandato para o Sr. Sandro Ricardo Araujo da Silva, portador da cédula de

identidade nº 536.614-3 MB/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 025.565.347-61, e ao Sr.

Bruno Correa Araujo da Silva, portador da cédula de identidade R.G n° 22.906.850-20

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°: 098.345.274-11, conferindo os necessários

poderes de representação de suas Matriz e Filiais em cadastros e procedimentos

licitatórios em todas as modalidades, podendo para tanto assinar propostas,

declarações e atas, formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua

interposição, pedir esclarecimentos e impugnação ao Edital, enfim todos os atos

relacionados aos procedimentos licitatórios necessários ao bom desempenho deste

mandato, podendo substabelecer com reserva de poderes os mesmos poderes a

terceiros, sendo que a presente é outorgada pelo prazo de 12 (doze) meses.

Salvador,BA, 22 de fevereiro de 2024

___________________________________

Nome: Pedro Massato Kawabe Maia

CPF n°: 056.681.225-81

PEDRO MASSATO KAWABE 
MAIA:05668122581

Assinado de forma digital por 
PEDRO MASSATO KAWABE 
MAIA:05668122581 
Dados: 2024.02.23 08:45:32 -03'00'


